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PACIENTE TERMINAL 
DEFINIÇÃO 

não, e que apresenta uma alta 
probabilidade de morrer num 
período relativamente curto de 
tempo.(Knobel,M. & Martins da Silva, A. L., 2001) 

Paciente terminal é 
aquele cuja condição 
é irreversível, 
independentemente 
de ser tratado ou 

http://apogeudoabismo.blogspot.com.br/ 



PACIENTE TERMINAL 
QUEM ESTÁ ENVOLVIDO? 

MÉDICOS 

PSICÓLOGOS ENFERMEIROS 

ASSISTENTES 
SOCIAIS 

RELIGIOSOS ADVOGADOS 

PACIENTE 

SERVIÇO 
PÚBLICO 

DE SAÚDE 

FAMÍLIA 



CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

TÍTULO I 

Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 

constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 

PACIENTE TERMINAL 
DIREITOS DO PACIENTE 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1,constitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed


TÍTULO II 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

nos termos seguintes: 
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a 

tratamento desumano ou degradante; 
IV - 

.... 

LXXVIII - 
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PACIENTE TERMINAL 
ORTOTANASIA / DISTANASIA / EUTANASIA 

“THANATOS”, DO GREGO SIGNIFICA MORTE 
(ORTO=DIREITO / DIS=DIFÍCIL / EU=FÁCIL) + TANATOS 

ORTOTANÁSIA: MORTE NATURAL DO DOENTE, CUJA 
CONDIÇÃO É IRREVERSÍVEL, ASSEGURADOS OS CUIDADOS 

PALIATIVOS, QUE ALIVIAM A DOR E O SOFRIMENTO. 

DISTANASIA: INTERVENÇÃO OBSTINADA NO PROCESSO 
NATURAL DA MORTE, RETARDANDO-O E CAUSANDO DOR 

OU DESCONFORTO AO MORIBUNDO. 

EUTANASIA*: MORTE FÁCIL, SEM DOR; MORTE 
MISERICORDIOSA; CAUSAR A MORTE A ALGUÉM QUE SOFRE 

INTENSAMENTE COM DOENÇA INCURÁVEL. 

(*ILEGAL NO BRASIL – LEGAL EM PAISES COMO BÉLGICA E HOLANDA). 



PACIENTE TERMINAL 
O MÉDICO E O PACIENTE TERMINAL 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA: 

Capítulo I - Princípios Fundamentais XXII - 

Nas situações clínicas irreversíveis e 

terminais, o médico evitará a realização de 

procedimentos diagnósticos e terapêuticos 

desnecessários e propiciará aos pacientes 

sob sua atenção todos os cuidados 

paliativos apropriados. 

 

 



PACIENTE TERMINAL 
PRINCÍPIOS BIOÉTICOS 

NÃO MALEFICÊNCIA 

JUSTIÇA 

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA: 

Capítulo I - Princípios Fundamentais - XXI - No 

processo de tomada de decisões profissionais, 

de acordo com seus ditames de consciência e as 

previsões legais, o médico aceitará as escolhas 

de seus pacientes, relativas aos procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, 

desde que adequadas ao caso e cientificamente 

reconhecidas. 

BENEFICÊNCIA 

AUTONOMIA 



Resolução CFM nº 1.805/2006: O Conselho Federal de 

Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 

30/09/1957, alterada pela Lei nº 11.000, de 15/12/2004, 

regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19/071958, e 

PACIENTE TERMINAL 
O MÉDICO E O PACIENTE TERMINAL 

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao mesmo 

tempo julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-

lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, pelo 

perfeito desempenho ético da Medicina e pelo prestígio e bom 

conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente; 

CONSIDERANDO o art. 1º, inciso III, da Constituição 

Federal, que elegeu o princípio da dignidade da pessoa 

humana como um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil; 



CONSIDERANDO o art. 5º, inciso III, da Constituição 

Federal, que estabelece que “ninguém será 

submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante”; 

PACIENTE TERMINAL 
O MÉDICO E O PACIENTE TERMINAL 

CONSIDERANDO que cabe ao médico zelar pelo bem-estar 

dos pacientes; 

CONSIDERANDO que o art. 1° da Resolução CFM n° 1.493, 

de 20.5.98, determina ao diretor clínico adotar as 

providências cabíveis para que todo paciente hospitalizado 

tenha o seu médico assistente responsável, desde a 

internação até a alta; 
CONSIDERANDO que incumbe ao médico diagnosticar o 

doente como portador de enfermidade em fase terminal; 



CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em 

reunião plenária de 9/11/2006, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º É permitido ao médico limitar ou 

suspender procedimentos e tratamentos que 

prolonguem a vida do doente em fase terminal, 

de enfermidade grave e incurável, respeitada a 

vontade da pessoa ou de seu representante 

legal. 
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§ 1º O médico tem a obrigação de esclarecer ao doente ou a seu 

representante legal as modalidades terapêuticas adequadas para 

cada situação. 

§ 2º A decisão referida no caput deve ser fundamentada e 

registrada no prontuário.        

§ 3º É assegurado ao doente ou a seu representante legal o 

direito de solicitar uma segunda opinião médica. 

 Art. 2º O doente continuará a receber todos os cuidados 

necessários para aliviar os sintomas que levam ao sofrimento, 

assegurada a assistência integral, o conforto físico, psíquico, 

social e espiritual, inclusive assegurando-lhe o direito da alta 

hospitalar. 

 Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
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PROCESSO Nº : 2007.34.00.014809-3 

AUTOR : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RÉU : CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

PACIENTE TERMINAL 
O MÉDICO E O PACIENTE TERMINAL 

Ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL contra o CONSELHO 

FEDERAL DE MEDICINA pleiteando o 

reconhecimento da nulidade da Resolução 

CFM  nº 1.805/2006 e alternativamente sua 

alteração a fim de que se definam critérios a 

serem seguidos para a prática da ortotanásia. 



PACIENTE TERMINAL 
O MÉDICO E O PACIENTE TERMINAL 

Aduz o Ministério Público Federal, que:  

[i] o Conselho Federal de Medicina não tem poder 

regulamentar para estabelecer como conduta ética 

uma conduta que é tipificada como crime; 

[ii] o direito à vida é indisponível, de modo que só 

pode ser restringido por lei em sentido estrito; 

[iii] considerado o contexto sócio-econômico 

brasileiro, a ortotanásia pode ser utilizada 

indevidamente por familiares de doentes e pelos 

médicos do sistema único de saúde e da iniciativa 

privada. 



Intimado, o Conselho Federal de Medicina apresentou 

informações preliminares, asseverando a legitimidade da 

resolução questionada asseverando que: 

[i] a resolução questionada não trata de eutanásia, tampouco 

de distanásia, mas sim de ortotanásia; 

[ii] a ortotanásia, situação em que a morte é evento certo, 

iminente e inevitável, está ligada a um movimento corrente 

na comunidade médica mundial denominado Medicina 

Paliativa, que representa uma possibilidade de dar conforto 

ao paciente terminal que, diante do inevitável, terá uma morte 

menos dolorosa e mais digna; 

[iii] a ortotanásia não é considerada crime; e 

[iv] o direito à boa morte é decorrência do princípio da 

dignidade humana, consubstanciando um direito 

fundamental de aplicação imediata. 
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CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

RESOLUÇÃO CFM Nº 1.995, DE 9 DE AGOSTO DE 2012 

Diário Oficial da União; Poder Executivo; Brasília, 31 ago. 

2012, Seção 1, p.269-270 

 

Dispõe sobre as diretivas antecipadas de vontade dos 

pacientes. 

  

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das 

atribuições conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro 

de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 

julho de 1958, e pela Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 

2004, e 

PACIENTE TERMINAL 
DIRETIVA ANTECIPADA DE VONTADE 

http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3078
http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3078
http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3079
http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3079
http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3094
http://www.cremesp.org.br/library/modulos/legislacao/versao_impressao.php?id=3094


CONSIDERANDO a necessidade, bem como a 

inexistência de regulamentação sobre diretivas 

antecipadas de vontade do paciente no contexto da 

ética médica brasileira; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar a 

conduta do médico em face das mesmas; 

CONSIDERANDO a atual relevância da questão da 

autonomia do paciente no contexto da relação médico-

paciente, bem como sua interface com as diretivas 

antecipadas de vontade; 

Resolução  CFM nº 1995/12 

PACIENTE TERMINAL 
DIRETIVA ANTECIPADA DE VONTADE 



CONSIDERANDO que, na prática profissional, os 

médicos podem defrontar-se com esta situação 

de ordem ética ainda não prevista nos atuais 

dispositivos éticos nacionais; 

CONSIDERANDO que os novos recursos 

tecnológicos permitem a adoção de medidas 

desproporcionais que prolongam o sofrimento do 

paciente em estado terminal, sem trazer 

benefícios, e que essas medidas podem ter sido 

antecipadamente rejeitadas pelo mesmo; 
Resolução  CFM nº 1995/12 
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Resolução  CFM nº 1995/12 

CONSIDERANDO o decidido em reunião plenária de 9 de agosto 

de 2012, resolve: 

Art. 1º Definir diretivas antecipadas de vontade como o conjunto 

de desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, 

sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no 

momento em que estiver incapacitado de expressar, livre e 

autonomamente, sua vontade. 

Art. 2º Nas decisões sobre cuidados e tratamentos de pacientes 

que se encontram incapazes de comunicar-se, ou de expressar 

de maneira livre e independente suas vontades, o médico levará 

em consideração suas diretivas antecipadas de vontade. 
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Resolução  CFM nº 1995/12 

§ 1º Caso o paciente tenha designado um representante 

para tal fim, suas informações serão levadas em 

consideração pelo médico. 

§ 2º O médico deixará de levar em consideração as 

diretivas antecipadas de vontade do paciente ou 

representante que, em sua análise, estiverem em 

desacordo com os preceitos ditados pelo Código de 

Ética Médica. 

§ 3º As diretivas antecipadas do paciente prevalecerão 

sobre qualquer outro parecer não médico, inclusive 

sobre os desejos dos familiares. 
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Resolução  CFM nº 1995/12 

§ 4º O médico registrará, no prontuário, as diretivas 

antecipadas de vontade que lhes foram diretamente 

comunicadas pelo paciente. 

§ 5º Não sendo conhecidas as diretivas antecipadas de 

vontade do paciente, nem havendo representante 

designado, familiares disponíveis ou falta de consenso 

entre estes, o médico recorrerá ao Comitê de Bioética 

da instituição, caso exista, ou, na falta deste, à 

Comissão de Ética Médica do hospital ou ao Conselho 

Regional e Federal de Medicina para fundamentar sua 

decisão sobre conflitos éticos, quando entender esta 

medida necessária e conveniente. 
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RESOLUÇÃO DO C.F.M. Nº 1995/2012; Estabelece o direito do paciente 
manifestar junto ao seu médico a “Diretiva Antecipada de Vontade” ou 
“Testamento Vital”, a qual deverá ficar registrada em prontuário, 
descrevendo pormenorizadamente os procedimentos que a pessoa 
deseja ou impede que lhes sejam aplicados na fase terminal da vida.  

(Rossini, R.C.C.C., Oliveira, V.I. &  Fumis, R.R.L - 2013) 
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http://www.testamentovital.com.br/legislacao.php 

Advogada Luciana Dadalto. Legislação Estrangeira 

Este tópico pretende reunir as leis editadas nos países que 

regulamentaram o testamento vital, ainda no intuito de ser uma base de 

dados confiável para aqueles que estejam pesquisando sobre o tema. 

Alemanha 

Argentina 

Austria 

Belgica 

Espanha 

Estados Unidos da America 

França 

Holanda 

Hungria 

Inglaterra 

México 

Porto Rico 

Portugal 

União Européia 

Uruguai 
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http://www.testamentovital.com.br/legislacao.php
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=1
http://www.infoleg.gov.ar/infolegInternet/anexos/195000-199999/197859/norma.htm
http://ww4.laekh.de/upload/Hess._Aerzteblatt/2009/2009_12/2009_12_15.pdf
http://www.health.belgium.be/internet2Prd/groups/public/@public/@dg1/@legalmanagement/documents/ie2divers/19081113.pdf
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=4
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=5
http://www.senat.fr/dossier-legislatif/ppl04-090.html
http://europatientrights.eu/countries/signed/netherlands/netherlands.html
http://www.lexadin.nl/wlg/legis/nofr/eur/lxwehun.htm
http://www.legislation.gov.uk/ukpga/2005/9/contents
http://mexico.justia.com/estados/df/leyes/ley-de-voluntad-anticipada-para-el-distrito-federal/
http://www.lexjuris.com/LEXLEX/ Leyes2001/lex2001160.htm
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=6
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=17
http://www.testamentovital.com.br/pais.php?cod_pais=7


http://www.ofabrisadvocacia.com.br/artigo150912.html 

A RESOLUÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

1995/2012 CRIA O MÉDICO MONSTRO. 

SEGUEM-SE COMENTÁRIOS SOBRE CADA ITEM DA 

RESOLUÇÃO, SEJA NEGANDO À PESSOA A AUTONOMIA 

PARA DECIDIR SUA VONTADE OU DANDO INTERPRETAÇÃO 

NEO-CAPITALISTA  AO ESPÍRITO DA RESOLUÇÃO. 
 

http://www.testamentovital.com.br/sistema/arquivos_legislacao/decisao%20liminar.pdf 

AÇÃO CIVIL PUBLICA  MOVIDA CONTRA O CFM EM GOIÁS 

CONTESTANDO A COMPETÊNCIA DO CONSELHO PARA 

ELABORAR A RESOLUÇÃO. 

LIMINAR INDEFERIDA 

CONTESTAÇÕES À RESOLUÇÃO  CFM Nº1995/12 
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http://www.ofabrisadvocacia.com.br/artigo150912.html
http://www.testamentovital.com.br/sistema/arquivos_legislacao/decisao liminar.pdf

